
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.658 - RS (2016/0206344-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PANATLÂNTICA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : RAQUEL MENDES DE ANDRADE MACHADO E OUTRO(S) - 

RS036597 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. ART. 97 DO CTN. 
REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se o restabelecimento de alíquota do PIS e da 
Cofins não cumulativos, por decreto, ao patamar inicial, do qual fora reduzida 
inicialmente, também por decreto, ofende o princípio da legalidade tributária.
2. Conforme entendimento assentado pelo STJ, as questões atinentes à 
observância do princípio da legalidade tributária, reproduzido no art. 97 do 
CTN, possuem natureza eminentemente constitucional, motivo pelo qual não se 
pode conhecer do Recurso Especial (AgRg no AgRg no AREsp 629.993/PE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 
1.103.614/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/3/2016; 
REsp 1.593.992/RS, Rel. Ministro HERMAN Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5/9/2016).
3. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.658 - RS (2016/0206344-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PANATLÂNTICA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : RAQUEL MENDES DE ANDRADE MACHADO E OUTRO(S) - 

RS036597 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno de decisão que negou seguimento a Recurso Especial interposto contra 

acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. DECRETO 8.426/2015. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. REGIME 
NÃO CUMULATIVO. REGRAMENTO LEGAL.

1. O Decreto 8.426/2015 não se mostra ofensivo ao princípio da 
legalidade, eis que não se trata de instituição ou majoração de tributo, e sim de 
redução e posterior restabelecimento, dentro dos limites indicados na própria lei 
(art. 27, § 2º, da Lei 10.865/2004), das alíquotas de contribuição para o PIS e 
COFINS sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas 
ao regime não cumulativo. Não há se falar em inconstitucionalidade.

2. O regime não cumulativo do PIS e da COFINS foi relegado à 
disciplina infraconstitucional, sendo de observância facultativa. Logo, a lei pode 
estabelecer as despesas que serão passíveis de gerar créditos, bem como 
modificar o regime, introduzindo novas hipóteses de creditamento ou revogando 
outras, pois não existe direito adquirido a determinado regime legal. Não havendo 
previsão legal para apuração de créditos de PIS/COFINS sobre as receitas 
financeiras, resta inviável o creditamento pleiteado.

As agravantes afirmam que o Recurso Especial debate questão 

infraconstitucional disciplinada pelo art. 97, II e IV, do CTN. Alegam que, em julgamento 

iniciado no REsp 1.586.950/RS, da Primeira Turma, os Ministros Napoleão Nunes Maia Filho 

e Benedito Gonçalves votaram, em preliminar, pelo conhecimento de recurso cuja "matéria 

debatida é idêntica ao presente caso, já que discute, principalmente, a violação do art. 97, do 

Código Tributário Nacional, autorizando o conhecimento e julgamento do presente Recurso 

Especial" (fl. 272). 

Requerem a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 
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268-272).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1°.12.2016.

A irresignação não merece acolhida.

De início, cumpre destacar que o simples fato de ter tido início, na Primeira 

Turma, suposto julgamento de caso similar, com dois votos favoráveis à tese defendida, é 

insuficiente para modificar a conclusão do decisum agravado, o qual está amparado na 

jurisprudência atual de ambas as Turmas da Primeira Seção do STJ.

In casu, discute-se se o restabelecimento de alíquota do PIS e da Cofins não 

cumulativos, por decreto, ao patamar inicial, do qual fora reduzida inicialmente, também por 

decreto, ofende o princípio da legalidade tributária.

Conforme entendimento assentado pelo STJ, as questões atinentes à 

observância do princípio da legalidade tributária, reproduzido no art. 97 do CTN, possuem 

natureza eminentemente constitucional, motivo pelo qual não se pode conhecer do Recurso 

Especial. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
SAT/RAT. LEI 10.666/03. CONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DO POR 
ATOS NORMATIVOS INFRALEGAIS. DECRETO 6.957/09 E 
RESOLUÇÕES 1.308/09 E 1.309/09 DO CNPS. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. MATÉRIA DECIDIDA COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EFETIVO GRAU DE RISCO E 
REENQUADRAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Ao Superior Tribunal de Justiça não compete examinar a 

constitucionalidade da fixação do FAP e majoração de alíquotas do RAT por atos 
normativos infralegais, porquanto a discussão atinente ao princípio da legalidade 
tributária está afeta ao Supremo Tribunal Federal.

3. Ressalte-se que, em se tratando de ato do Poder Público 
(sujeito ao regime de Direito Público), milita em favor do regulamento a 
presunção de conformidade com a norma primária.

(...)
Agravo regimental improvido.

Documento: 1568898 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2017 Página  4 de 4



 
 

 

(AgRg no AgRg no AREsp 629.993/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2015).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ICMS. 
CREDITAMENTO. CONSTRUÇÃO DE FILIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE E DA LEGALIDADE 
TRIBUTÁRIA. CONTORNOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ.

1. As questões referentes ao princípio da não-cumulatividade e ao 
princípio da legalidade tributária têm contornos eminentemente constitucionais, 
não sendo possível exame nesta instância superior, sob pena de usurpação da 
competência do STF.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.103.614/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 28/3/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  
PARA FINANCIAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 
MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO   CPC.   REEXAME  
 DE   PROVAS.   SÚMULA   7  DO  STJ.  FALTA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.   ART.  97  DO  CTN.  REPRODUÇÃO  DE  
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA DO STF. 
ALTERAÇÃO. ALÍQUOTA. SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO - FAP.

1.  Não  se  configura  a  ofensa  ao art. 535 do Código de 
Processo Civil,  uma  vez  que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. É inviável ao STJ apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, 
uma vez  que  compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de  
violação  a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, 
III, "a".

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se 
no sentido de que a análise da alteração de alíquota da contribuição ao SAT,  em  
função  do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante   de   ato  
 infralegal,   é   estritamente   de  natureza constitucional.   Precedentes:   AgRg  
no  REsp  1.484.761/BA,  Rel. Ministro  Og  Fernandes, Segunda Turma, DJe 
18.12.2014, AgRg no REsp 1.290.475/RS,  Rel.  Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 10.3.2015  e  AgRg  no  REsp  1.330.220/SC,  Rel.  
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 10.3.2015.

4.  O  Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
não cabe   Recurso   Especial   fundado   em   violação   a  dispositivo 
infraconstitucional  que  repete preceito constitucional. No caso, o art.  97 do 
CTN é reprodução do princípio da legalidade, expresso no art. 150, I, da 
Constituição Federal.

5.  A  indicada  afronta  dos  arts.  165  e 458 do CPC não pode 
ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses  
dispositivos  legais.  O Superior Tribunal de Justiça entende ser  inviável  o  
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos  por  violados  não  
foram  apreciados  pelo Tribunal a quo, a despeito  da  oposição  de  Embargos  
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de  Declaração,  haja  vista a ausência  do  requisito  do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

6. O Tribunal de origem consignou que houve a correta divulgação 
dos dados  utilizados  para  fins  do  cálculo  do  SAT. A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula  
7/STJ.  AgRg no REsp 1497300/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 10/06/2015, AgRg no AgRg no REsp 1494653/PE, Rel. Ministro  
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA, DJe 19.5.2015, AgRg no 
REsp 1.460.694/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10.10.2014, AgRg no REsp 1.422.783/PB, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,  
Primeira Turma, DJe 27.2.2014 e AgRg no Ag 1.405.275/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.9.2011.

7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.593.992/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 5/9/2016).

Ressalto que a parte interpôs Recurso Extraordinário, na origem, o que torna 

desnecessária a adoção do procedimento previsto no art. 1.032 do CPC.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0206344-7 REsp 1.618.658 / RS

Números Origem:  450371981220154040000  50533325720154047100  RS-50533325720154047100  
TRF4-50371981220154040000

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PANATLÂNTICA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : RAQUEL MENDES DE ANDRADE MACHADO E OUTRO(S) - RS036597 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PANATLÂNTICA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : RAQUEL MENDES DE ANDRADE MACHADO E OUTRO(S) - RS036597 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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